
RESUMO A partir do exercício narrativo, este artigo examina o conceito de desigualdades em saúde, sua 
relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e os desafios da operacionalização do 
princípio da Agenda 2030 de ‘Não deixar ninguém para trás’ (Leaving No One Behind – LNOB). Também 
são destacadas as implicações desses debates para a implementação dos ODS, direcionadas para grupos 
populacionais vulnerabilizados em territorialidades locais e sua efetiva participação nesse processo. Por 
fim, apresenta a Atenção Primária à Saúde, dentro do contexto brasileiro, enquanto estratégia de atenção 
integral à saúde que se concentra na prevenção, na promoção e na reabilitação dos usuários, podendo 
contribuir para a abordagem local do LNOB e para a criação de territórios sustentáveis e saudáveis. Já se 
está na metade do período acertado para o prazo final da agenda, e os desafios são muitos. É necessário 
urgência em sua implementação, o que exige planejamento nacional, investimento na capacidade do 
setor público e infraestrutura digital, capacitação dos governos locais e melhorarias no monitoramento e 
revisão dos ODS. Inclui, ainda, a importância de enfrentar os desafios emergentes e preencher as lacunas 
existentes na arquitetura internacional relacionada com os ODS desde 2015. 

PALAVRAS-CHAVE Desenvolvimento sustentável. Iniquidades em saúde. Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT Based on the narrative exercise, this article examines the concept of health inequalities, its 

relationship with the Sustainable Development Goals (SDGs) and challenges in operationalizing the 2030 

Agenda principle of ‘Leaving No One Behind’ (LNOB). The implications of these debates for the implementa-

tion of the SDGs aimed at vulnerable population groups in local territories and their effective participation 

in this process are also highlighted. Finally, it presents Primary Health Care, in the Brazilian context, as a 

fundamental health care strategy that focuses on prevention, promotion and rehabilitation of users, and 

can contribute to the local LNOB approach and the creation of sustainable and healthy territories. We are 

halfway through the scheduled deadline for the agenda, and the challenges are many. Urgency is needed in 

its implementation, which requires national planning, investment in public sector capacity and digital infra-

structure, capacity building of local governments and improvements in monitoring and reviewing the SDGs. 

It also includes the importance of facing emerging challenges and filling existing gaps in the international 

architecture related to the SDGs since 2015.
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Introdução 

A multidimensionalidade do processo de 
desenvolvimento e o combate às desi-
gualdades são eixos centrais da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 
O plano de ação adotado em 2015 pelos 
193 Estados-Membros das Nações Unidas 
estabeleceu um conjunto de 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
a serem alcançados até o ano de 2030. 
No centro da Agenda, para além da inte-
gralidade dos objetivos, está o princípio 
transformador central de ‘Não deixar 
ninguém para trás’ (Leaving No One 

Behind – LNOB). O LNOB enfatiza a ne-
cessidade de garantir que todas as pessoas 
se beneficiem do desenvolvimento, inde-
pendentemente da sua residência, renda, 
gênero, etnia, entre outros fatores1,2. 

Estratégias para o desenvolvimento 
local sustentável e saudável podem tornar 
mais eficaz a implementação da aborda-
gem LNOB. Uma comunidade sustentável 
e saudável é aquela que atende às neces-
sidades de seus habitantes dentro do con-
texto ambiental e socialmente sustentável. 
Dessa forma, a implementação da Agenda 
2030 exige a sua adoção em todos os níveis 
governamentais, bem como a identificação 
de indicadores para o monitoramento local. 
Isso significa que os ODS precisam ser tra-
duzidos localmente em objetivos e metas 
concretas e relevantes3. 

Este documento crítico-reflexivo se 
propõe a discutir como a abordagem LNOB 
pode fundamentar o enfrentamento das de-
sigualdades globais de saúde, trazendo a 
Atenção Primária à Saúde (APS), dentro do 
contexto brasileiro, enquanto estratégia de 
atenção integral à saúde que se concentra 
na prevenção, na promoção e na reabilitação 
dos usuários, baseando-se nos princípios de 
equidade, acesso e participação da comuni-
dade na sua execução.

Desigualdades em saúde e 
o princípio de ‘Não deixar 
ninguém para trás’ 

A noção de que a saúde e, por consequência, a 
doença se produzem e se distribuem de forma 
desigual nas populações é denominada de ‘de-
sigualdades em saúde’. Estas são, muitas vezes, 
potencializadas por desigualdades econômi-
cas, sociais e ambientais, produzindo diferen-
tes efeitos na saúde dos usuários, a depender 
das oportunidades e barreiras impostas em 
seu contexto socioeconômico e ambiental, e 
afetam as condições dispostas pela sua ocu-
pação e posição na sociedade4–6.

Isso significa que as várias desigualdades 
que os indivíduos enfrentam em suas vidas 
diárias colocam alguns grupos em desvanta-
gem situacional no que diz respeito à sua capa-
cidade de se manter e permanecer saudáveis. 
Portanto, a desigualdade pode definir funda-
mentalmente a relação de um indivíduo com a 
sua saúde, baseada no seu poder de acesso e na 
sua propriedade de bens, serviços e riquezas. 
Como resultado, o ‘acúmulo de desigualdades’ 
resulta em grupos com maior vulnerabilidade 
social. Em outras palavras, as desigualdades 
em saúde convertem-se em diferenças siste-
máticas e evitáveis nos resultados de saúde 
entre diferentes populações ou grupos. As 
desigualdades na saúde incluem diferenças no 
estado de saúde, no acesso à assistência médica 
e nos Determinantes Sociais da Saúde (DSS). 
Elas são influenciadas por vários fatores, como 
status socioeconômico, educação, gênero, raça, 
etnia e localização geográfica4,5.

Além disso, as desigualdades em saúde não 
estão restritas a contextos locais, elas também 
são influenciadas por interdependências trans-
nacionais e globais. As investigações sobre 
desigualdades em saúde estão ampliando o 
escopo de estudo, considerando percepções, 
valores, elites, gerações, espaço urbano, polí-
tica econômica e desenvolvimento, além dos 
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efeitos e das consequências das desigualdades 
em termos de criminalidade, violência e con-
fiança interpessoal6–8.

As discussões sobre a implementação de 
políticas públicas que abordem desigualdades 
em saúde para populações mais vulneráveis 
giram em torno da necessidade de interven-
ções direcionadas que versem sobre os DSS e 
eliminem as barreiras estruturais ao acesso aos 
serviços de saúde. Algumas das abordagens 
mais defendidas para tratar efetivamente das 
desigualdades em saúde são as ferramentas de 
avaliação da equidade em saúde, as tomadas de 
decisão participativa e a colaboração multisse-
torial9. No entanto, a investigação dos DSS em 
contextos complexos seria demasiadamente 
simplificada se analisada exclusivamente por 
meio de representação estreita da vulnera-
bilidade social capturada por apenas uma 
dimensão social, assim como associada a um 
único indicador de saúde4,5.

A Agenda 2030 se apresenta em meio a 
esse desafio como uma proposta inovadora 
e ambiciosa de solução para as contradições 
do desenvolvimento. O acordo se tornou um 
marco histórico por sua escala e abrangência, 
refletindo a expansão do consenso político 
internacional no conjunto de temas relacio-
nados com o desenvolvimento, mesmo que 
apenas momentaneamente ou simbolicamente. 
Além disso, a nova Agenda global adquiriu 
uma relevância política nunca vista no cenário 
internacional, sendo incorporada pelos meca-
nismos institucionais da maioria dos Estados-
Membros, diferentemente de outras tentativas 
de agendas compartilhadas10,11.

Entre as novidades trazidas pela Agenda 
2030, destacam-se a visão holística do pro-
cesso de desenvolvimento e o seu enfoque 
no combate às desigualdades. De fato, ao 
propor 17 objetivos integrados e indivisíveis, 
a Agenda 2030 agrega características inéditas 
aos acordos globais para o desenvolvimen-
to. Essa nova visão implica enxergar e lidar 
com os diferentes objetivos traçados como 
partes interligadas que buscam o equilíbrio 
das dimensões econômica, social e ambiental, 

considerados os pilares do desenvolvimento 
sustentável1,11. Na outra ponta, a definição 
do princípio transformador de ‘Não deixar 
ninguém para trás’ orienta uma busca assertiva 
pelas fontes de desigualdades que se expres-
sam desde o ponto de vista global até o local, 
passando por todos os segmentos da sociedade. 

A Agenda definiu que os ‘deixados para trás’ 
– isto é, grupos mais vulneráveis e histori-
camente excluídos – devem ser priorizados 
pelas ações de implementação dos ODS nos 
âmbitos local, nacional e global. Entretanto, 
vários críticos apontam para os problemas 
conceituais e empíricos desse princípio, em 
especial, devido ao vocabulário vago utilizado, 
que não oferece uma definição oficial de quais 
grupos ou populações foram deixados para 
trás. Ainda que proposital – certamente, a falta 
de uma definição visava delegar aos Estados-
Membros a responsabilidade de delimitação 
de quem seria considerado como ‘deixado para 
trás’ durante a implementação nacional –, a 
imprecisão sobre os grupos prioritários tem 
fortalecido disputas sobre quem deveria ser 
incluído pelo princípio12. 

Assim, o primeiro passo para a imple-
mentação de políticas públicas vinculadas é 
compreender quem está sendo deixado para 
trás e o porquê desse fenômeno para, pos-
teriormente, definir métricas de avaliação 
e monitoramento. Para isso, existem cinco 
fatores que necessitam ser analisados para a 
compreensão desses grupos: discriminação, 
geografia, governança, status socioeconômico 
e choques e fragilidades13. 

Uma possível taxonomia para identificar 
aqueles mais atrás se baseia na contagem do 
número e/ou extensão das privações, como 
medidas de pobreza multidimensional. Outra 
taxonomia examina as principais dimensões 
das desvantagens, distinguindo entre rejeição 
total (estigmatização, desemprego) e inclusão 
prejudicial (empregos precários, múltiplas 
restrições). Uma terceira taxonomia envolve 
os mecanismos pelos quais as pessoas se en-
contram em uma posição desfavorável, como 
herança social, má sorte, violência ou vítimas 
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de reformas políticas. Dessa forma, essas ta-
xonomias podem ajudar a identificar grupos 
específicos e adaptar políticas e instrumentos 
adequados para atender às necessidades de 
cada categoria14.

Também é importante distinguir entre a 
desigualdade vertical (entre indivíduos) e a 
desigualdade horizontal (entre grupos), sendo 
esta última de particular preocupação devido 
à discriminação perniciosa que afeta grupos 
desfavorecidos. Ainda assim, há evidências de 
que a desigualdade horizontal é uma fonte de 
conflito e tensão social em muitas sociedades14.

A preocupação da Agenda 2030 em priori-
zar os grupos que estariam no ‘fim da fila’ da 
distribuição de renda, bens, direitos e opor-
tunidades acaba não questionando os motivos 
de esses indivíduos se encontrarem naquela 
posição. Em outras palavras, a Agenda 2030 
não discute a existência da própria pirâmide 
social nem direciona seus esforços para en-
frentar as fontes que perpetuam tais desigual-
dades. Dessa forma, nota-se que, apesar de se 
nomear como uma Agenda transformadora, 
ela não se dispõe a abordar a discriminação 
institucionalizada12,14,15.

Parte desse comportamento político ocorre 
devido ao caráter de disputa política da agenda 
internacional e falta de consenso em relação a 
uma série de questões compartilhadas pelos 
países e pelas populações signatárias do acordo. 
A título de exemplo, apesar da definição de 
indicadores ser considerada tradicionalmente 
como uma questão técnica, a sua discussão 
nos ODS foi permeada por disputas políticas 
entre as várias partes interessadas, incluindo as 
organizações internacionais, o setor privado e 
a sociedade civil15. Posteriormente, decidiu-se 
pela criação de um novo mecanismo institu-
cional de autoridade estatística oficial para a 
Agenda, denominado Grupo Interagencial e de 
Peritos sobre os Indicadores dos ODS (Inter-
Agency and Expert Group on SDG Indicators 
– IAEG-SDGs), um grupo seleto de peritos es-
tatísticos representantes de Estados-Membros 
e de agências regionais e internacionais como 
observadores15–17. 

A construção dos indicadores dos ODS 
surgiu em meio à expectativa de que eles 
fossem um instrumento para garantir que as 
metas propostas fossem compartilhadas, tor-
nassem-se consequenciais e implementadas, 
dando-lhes um papel central e político dentro 
da estrutura de governança da Agenda 203018. 
No entanto, o IAEG-SDGs não conseguiu aco-
modar a ambição inovadora da Agenda 2030 
em sua dimensão quantitativa de definição dos 
indicadores. Ademais, a dinâmica do grupo 
acabou sendo orientada tanto pelas conside-
rações tecnocráticas quanto pelas financeiras, 
relacionadas com os custos de adaptação das 
capacidades estatísticas nacionais para desen-
volver as métricas definidas15. 

No entanto, a principal questão deixada 
em aberto para as políticas direcionadas aos 
‘deixados para trás’ foi que não foram con-
ceituadas, tampouco operacionalizadas, as 
propriedades de interdependência entre os 
ODS e o seu princípio norteador. Além disso, 
o resultado da definição oficial das métricas 
fez com que muitos indicadores refletissem 
apenas parcialmente as metas oficiais, sem 
agregar os componentes mais qualitativos das 
metas15,19,20. A complexidade do debate meto-
dológico também perpassou pela disputa entre 
o campo da estatística e o campo da ciência de 
dados, assim como pelas disputas pragmáticas 
de operacionalização, que incluíram a discus-
são entre dados regulados por estatísticas go-
vernamentais versus ‘dados abertos’, e a tensão 
existente entre as estatísticas oficiais com as 
estatísticas produzidas pela sociedade civil15.

A literatura aponta caminhos para a supe-
ração dessas questões. Assim, é destacada a 
importância de medir, analisar e monitorar 
as desigualdades em saúde de forma institu-
cionalizada, com base nos determinantes da 
saúde e no paradigma ecoepidemiológico. A 
equidade deve ser valorizada como um prin-
cípio orientador da ação política em saúde, a 
fim de garantir o compromisso de não deixar 
ninguém para trás no desenvolvimento sus-
tentável e na busca pela saúde universal. Esse 
monitoramento institucionalizado requer a 
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criação de capacidades nacionais efetivas 
para agir sobre os determinantes sociais e 
ambientais da saúde, garantir responsabili-
dade no compromisso de ‘não deixar ninguém 
para trás’ no caminho do desenvolvimento 
sustentável, saúde universal e justiça social. 
Para isso, é necessário desenvolver habilidades 
profissionais e capacidades institucionais 
para avaliar e analisar as desigualdades em 
saúde, incorporar o monitoramento dessas 
desigualdades como uma função essencial 
da saúde pública e promover políticas pró-
-equidade, incluindo uma alocação de re-
cursos que promova a justiça social21. 

Ainda assim, para a operacionalização do 
princípio LNOB ser um importante direcio-
nador de enfoque da implementação dos ODS 
para populações mais vulneráveis, existem 
alguns passos que necessitam ser implemen-
tados para que a Agenda 2030 e o seu princípio 
consigam ser operacionalizados em políticas 
ou intervenções que abordem as desigualdades 
em saúde em suas devidas proporções: 

1. Reconhecer os efeitos das três dimen-
sões interdependentes do desenvolvimento 
sustentável (social, econômico e ambiental) 
inseridas nos contextos multidimensionais 
dos grupos deixados para trás, assim como 
compreender as sinergias e trade-offs entre 
as metas dos ODS para esses grupos1,14.

2. Compreender a inserção das desigualda-
des em saúde nos sistemas sociais, econô-
micos e ambientais para, posteriormente, 
planejar e implementar abordagens mul-
tissetoriais transformadoras que produzam 
efeitos para além do setor de saúde21,22.

3. Desenvolver capacidades de monitora-
mento e avaliação de políticas públicas, assim 
como identificar e monitorar as diferentes 
estratificações populacionais14,23. 

4. Produzir metas e indicadores locais es-
pecíficos para cada contexto, com dados 
estratificados para medir e monitorar 

adequadamente as desigualdades em saúde 
e os grupos mais vulneráveis9,21. 

5. Garantir mobilização política, alocação 
de recursos e sistemas de governança efica-
zes para assegurar que os vulneráveis sejam 
alcançados22,23.

6. Desenvolver políticas públicas direciona-
das para a promoção da equidade em saúde, 
que reconheça as diferenças e as vulnerabi-
lidades populacionais e territoriais, assim 
como os determinantes de saúde9,24. 

Operacionalização da 
Agenda: delimitando o 
espaço da saúde nos ODS

Abordar as iniquidades em saúde, que implica 
as diferenças em saúde consideradas injus-
tas ou eticamente problemáticas, perpassa 
a identificação das desigualdades em saúde, 
que significam as diferenças na saúde entre 
subgrupos populacionais. Essa identificação 
ocorre por meio do monitoramento das desi-
gualdades em saúde para fornecer insights para 
políticas, programas e práticas consistentes 
com a natureza transversal dos ODS25. 

Os mecanismos institucionais da agenda 
definiram a importância dos indicadores nesse 
processo não só como o principal sistema de 
mensuração da implementação, mas também 
como um elemento-chave para o sucesso da 
governança da própria agenda globalmen-
te18. Contudo, a mensuração dos indicadores 
da Agenda 2030 se situa na interface entre a 
ciência e a política, representando uma alta 
alavancagem política dos fenômenos medidos 
e se inserindo como elementos influentes dos 
sistemas complexos de políticas públicas. Isso 
influencia diretamente no desafio da criação 
de avaliações e medidas integrativas orientadas 
para um mesmo sistema de monitoramento e 
avaliação da implementação, de forma que se 
considere como a formulação de indicadores 
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e a utilização de dados interagem com as po-
líticas de transformação dos ODS18. 

A simultaneidade da caracterização holís-
tica e da indefinição oficial traz o desafio ope-
racional de trabalhar com um tema específico 
dentro da Agenda 2030 ao considerarmos que 
é preciso também trabalhar conjuntamente 
com uma gama de tópicos interdependentes a 
ele. Para abordar a saúde dentro desta agenda, 
é necessário olhar para além dos indicadores 
contidos no ODS 3, que é exclusivo da saúde, 
e definir quais indicadores de outros ODS 
podem ser correlatos à saúde e ao bem-estar 
da população. A escolha metodológica dessa 
seleção de indicadores relacionados com a 
saúde, para além do ODS 3, é um ponto-chave 
no desenvolvimento de pesquisas, interven-
ções e políticas públicas, pois interfere dire-
tamente no monitoramento e na sua avaliação. 
É preciso zelar pela abordagem holística da 
saúde pregada pela Agenda 2030 ao mesmo 
tempo que reconhecemos o desafio operacio-
nal de trabalhar conjuntamente com uma gama 
de tópicos correlacionados à saúde. 

Também não há um consenso na literatura 
sobre como essa definição de interdependên-
cia entre os indicadores ODS deve ser feita. 
Todavia, grande parte da literatura voltada 
para a operacionalização dessa agenda aponta 
que, independentemente dos métodos utiliza-
dos para a sua definição, essa interdependência 
é dada como existente entre indicadores de 
diferentes ODS nos casos em que a perfor-
mance de um indicador de um ODS afetará 

diretamente a performance de um indicador 
de outro ODS. Nesses casos, a terminologia 
mais utilizada é que eles são diretamente ‘re-
lacionados’26–29. Em outras palavras, quando 
denominamos ‘indicadores relacionados à 
saúde’, estamos discriminando os indicadores 
que afetam diretamente a performance de 
indicadores de saúde.

Há um grande debate tanto na literatura 
acadêmica quanto entre instituições inter-
nacionais vinculadas à saúde sobre quais 
outros temas são diretamente ‘relacionados 
à saúde’26,30–32 e, consequentemente, também 
não há um consenso sobre quais seriam os 
indicadores relativos à saúde na Agenda 
203026,33–35.

A fim de permitir a operacionalização se-
torial da Agenda 2030 pela saúde, Silveira et 
al.35 propuseram um recorte que abrange 60 
indicadores entre os 232 indicadores oficiais 
dos ODS. Tal recorte metodológico define uma 
variedade de tópicos relativos à saúde que se 
traduzem em 60 indicadores ODS relacionados 
com a saúde, a partir dos parâmetros definidos 
por instituições internacionais que já produ-
zem esses indicadores no monitoramento da 
saúde global35.

O quadro 1 ilustra os indicadores relaciona-
dos com a saúde de acordo com seus grupos 
temáticos – sendo tais indicadores identifi-
cados pela sua numeração global oficial –, a 
situação atual do País e a meta oficial nacional 
para 2030, definida pela Comissão Nacional 
para os ODS (CNODS) em 2018.

Quadro 1. Situação atual e metas nacionais para os indicadores relacionados com a saúde: Brasil, por tema de saúde

Grupo temático  Indicadores  Situação atual1  Meta nacional2

Saúde reproduti-
va e materna 

3.1.1  Taxa de mortalidade materna  60.00  < 30 

3.1.2  Proporção de partos assistidos por pessoal de saúde qualifi-
cado (%) 

99.10  - 4

3.7.1  Proporção de mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos) 
que têm suas necessidades de planejamento familiar satisfei-
tas com métodos modernos (% de mulheres de 15-49 anos) 

89.00  1003 

3.7.2 Taxa de natalidade de adolescentes (por 1.000 mulheres de 
15 a 19 anos) 

49.10  - 4
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Quadro 1. Situação atual e metas nacionais para os indicadores relacionados com a saúde: Brasil, por tema de saúde

Grupo temático  Indicadores  Situação atual1  Meta nacional2

3.7.2  Taxa de natalidade de adolescentes (por 1.000 mulheres de 
10 a 14 anos) 

2.60  - 4

5.6.1 Proporção de mulheres que tomam suas próprias decisões 
informadas sobre relações sexuais, uso de contraceptivos e 
cuidados de saúde reprodutiva (% de mulheres de 15 a 49 
anos) 

55.40  1003 

5.6.2 Até que ponto os países têm leis e regulamentos que garan-
tem acesso total e igualitário a mulheres e homens com 15 
anos ou mais de saúde sexual e reprodutiva, informação e 
educação (%) 

64.00  1003 

Saúde infantil 
e de recém-
-nascidos 

2.2.1 Proporção de crianças com raquitismo moderado ou grave 
(%) 

7.00  Zerar 

2.2.2 Proporção de crianças com excesso de peso moderado ou 
grave (%) 

6.40  Redução 

2.2.2 Proporção de crianças com baixo peso por altura moderado 
ou grave (%) 

1.80  Redução 

3.2.1 Taxa de mortalidade infantil (mortes por 1.000 nascidos 
vivos) 

13.94  < 8 

3.2.2  Taxa de mortalidade neonatal (mortes por 1.000 nascidos 
vivos) 

7.87  < 5 

3.b.1  Proporção da população-alvo com acesso a 3 doses de 
difteria-tétano-coqueluche (DTP3) (%) 

77.00  1003 

3.b.1 Proporção da população-alvo com acesso à segunda dose da 
vacina contendo sarampo (MCV2) (%) 

44.00  1003 

3.b.1 Proporção da população-alvo com acesso ao conjugado 
pneumocócico 3ª dose (PCV3) (%) 

79.00  1003 

Doenças infec-
ciosas 

3.3.1  Número de novas infecções por HIV por 1.000 habitantes 
não infectados (por 1.000 habitantes não infectados) 

0.23  Acabar com 
epidemias 

3.3.2  Incidência de tuberculose (por 100.000 habitantes)  45.00 

3.3.3  Incidência de malária por 1.000 habitantes em risco (por 
1.000 habitantes) 

3.87 

3.3.4  Prevalência do antígeno de superfície da hepatite B (HBsAg) 
(%) 

0.07 

3.3.5  Número de pessoas que necessitam de intervenções contra 
doenças tropicais negligenciadas (100.000) 

95.61 

Doenças não-
-transmissíveis 

3.4.1 Taxa de mortalidade atribuída a doença cardiovascular, cân-
cer, diabetes ou doença respiratória crônica (probabilidade) 

12.70  -33% 

3.4.2 Taxa de mortalidade por suicídio (mortes por 100.000 ha-
bitantes) 

3.00  < 3.74 

3.5.1 Cobertura de intervenções de tratamento (serviços farmaco-
lógicos, psicossociais e de reabilitação e cuidados posterio-
res) para transtornos por uso de substâncias (%) 

68.42  352.00 

3.5.2 Consumo de álcool per capita (com 15 anos ou mais) dentro 
de um ano civil (litros de álcool puro) 

3.22  Reforçar 
Prevenção e 
Tratamento

3.a.1  Prevalência padronizada por idade do uso atual de tabaco 
entre pessoas com 15 anos ou mais (%) 

16.20 
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Quadro 1. Situação atual e metas nacionais para os indicadores relacionados com a saúde: Brasil, por tema de saúde

Grupo temático  Indicadores  Situação atual1  Meta nacional2

Lesões e violência  1.5.1 Número de pessoas diretamente afetadas atribuídas a desas-
tres por 100.000 habitantes (número) 

211.99  Redução 

3.6.1 Taxa de mortalidade por acidentes de trânsito (por 100.000 
habitantes) 

16.00  -33% 

5.2.1 Proporção de mulheres e meninas com algum parceiro que 
sofreram violência física e/ou sexual por parceiro íntimo atual 
ou anterior nos últimos 12 meses (%) 

5.30  Zerar 

5.3.1 Proporção de mulheres de 20 a 24 anos casadas ou em 
união estável antes dos 18 anos (%) 

26.20  Zerar 

8.8.1 Lesões ocupacionais não fatais entre funcionários (por 
100.000 funcionários) 

1374  Redução 

8.8.1 Acidentes de trabalho fatais entre funcionários (por 100.000 
funcionários) 

7.40  Redução 

13.1.1 Número de mortes e pessoas desaparecidas atribuídas a 
desastres por 100.000 habitantes (número) 

162.00  - 4

16.1.1 Número vítimas de homicídio doloso por 100.000 habitantes 
(sexo masculino) 

51.22  -33% 

16.1.1 Número de vítimas de homicídio doloso por 100.000 habi-
tantes (sexo feminino) 

4.33  Redução 

16.1.3  Proporção da população submetida a violência física nos 
últimos 12 meses, (%) 

2.40  Redução 

16.1.4  Proporção da população que se sente segura andando sozi-
nha na área em que vive (%) 

0.17  - 4

16.2.3  Proporção da população de 18 a 29 anos que sofreu violência 
sexual aos 18 anos (% da população de 18 a 29 anos) 

4.50  - 4

Riscos ambien-
tais 

1.1.1 Proporção da população abaixo da linha de pobreza interna-
cional (%) 

1.70  Zerar 

1.3.1 Proporção da população abrangida por pelo menos um 
benefício de proteção social (%) 

69.90  1003 

3.9.1 Taxa de mortalidade padronizada por idade atribuída à 
poluição do ar doméstico e ambiente (mortes por 100.000 
habitantes) 

24.00  Redução 

3.9.2 Taxa de mortalidade atribuída a água insegura, saneamento 
inseguro e falta de higiene (mortes por 100.000 habitantes) 

1.00  Redução 

3.9.3 Taxa de mortalidade atribuída a intoxicações não intencionais 
(óbitos por 100.000 habitantes) 

0.10  Redução 

4.a.1  Proporção de escolas com acesso a água potável e instala-
ções básicas de lavagem das mãos, média (%) 

83.70  1003 

6.2.1 Proporção da população que usa serviços de saneamento 
gerenciados com segurança (%) 

49.00  1003 

6.2.1 Proporção da população com instalações básicas de lavagem 
das mãos nas instalações (%) 

97.00  1003 

6.3.1  Proporção de fluxos de águas residuais domésticas tratadas 
com segurança (%) 

33.03  1003 

7.1.1  Proporção da população com acesso à eletricidade (%)  100  1003 

7.1.2  Proporção da população com dependência primária de 
combustíveis limpos e tecnologia (%) 

95.00  - 4

11.6.2  Níveis médios anuais de partículas finas (ponderadas pela 
população), por localização (microgramas por metro3) 

11.62  Redução 
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Quadro 1. Situação atual e metas nacionais para os indicadores relacionados com a saúde: Brasil, por tema de saúde

Grupo temático  Indicadores  Situação atual1  Meta nacional2

Sistemas de 
saúde e cobertura 

3.8.1  Índice de cobertura do serviço de cobertura universal de 
saúde (UHC) 

75.00  1003 

3.8.2  Proporção da população com grandes despesas domésticas 
com saúde (superior a 10%) como proporção da despesa ou 
renda familiar total (%) 

11.81  Zerar 

3.b.1 Proporção da população-alvo com acesso a medicamentos 
e vacinas acessíveis de forma sustentável, vírus do papiloma 
humano (HPV) (%) 

72.00  1003 

3.c.1 Densidade de trabalhadores de saúde: enfermeiros (por 
10.000 habitantes) 

74.01  Ampliar em 
territórios 
vulneráveis 3.c.1 Densidade de trabalhadores de saúde, dentistas (por 10.000 

habitantes) 
6.40 

3.c.1 Densidade de trabalhadores de saúde, médicos (por 10.000 
habitantes) 

23.11 

3.c.1 Densidade de trabalhadores de saúde, farmacêuticos (por 
10.000 habitantes) 

6.83 

3.d.1  Capacidade do Regulamento Sanitário Internacional (RSI), 
média do RSI (SPAR1-SPAR13) % 

92.31  Ampliar 

3.d.2 Percentual de infecção da corrente sanguínea por Escherichia 
coli resistente à cefalosporina de 3ª geração (por exemplo, 
ESBL-E. coli) entre os pacientes que procuram atendimento e 
cuja amostra de sangue é coletada e testada (%) 

27.74  N/A5

3.d.2  Percentual de infecção da corrente sanguínea por Staphylo-
coccus aureus resistente à meticilina (MRSA) entre pacien-
tes que procuram atendimento e cuja amostra de sangue é 
coletada e testada (%) 

20.56  N/A5

16.9.1 Proporção de crianças menores de 5 anos cujos nascimentos 
foram registrados em uma autoridade civil (% de crianças 
menores de 5 anos) 

79.00  1003 

Fonte: elaboração própria.  
1 Dado mais atual disponível na plataforma oficial da ONU para os ODS. Acesso em 10/01/23. 

2 Ver Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Políticas Sociais: acompanhamento e análise. Brasília, DF: IPEA; 2019. 412 p.7.

3 Meta nacional de cobertura integral. 

4 Traço (-) representam indicadores sem metas nacionais estabelecidas.

5 N/A se refere a indicadores estabelecidos após a publicação das metas nacionais oficiais.

A implementação da 
Agenda 2030 na perspectiva 
territorial local

Para implementar efetivamente a Agenda 
2030, é essencial localizar os ODS e desen-
volver indicadores locais que se alinhem às ca-
racterísticas e aos desafios únicos de territórios 

específicos. Localizar os ODS envolve adaptar 
as metas globais ao contexto local, envolver as 
partes interessadas e integrar conhecimentos e 
práticas locais3. Essa abordagem permite ações 
mais direcionadas e promove a apropriação e 
a responsabilização em nível local.

Os três anos de debate internacional 
até a criação da agenda trouxeram a com-
preensão interna de que a implementação 
da Agenda 2030 só seria bem-sucedida a 
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partir da integração consistente de ações 
nos níveis local, subnacional, regional, 
nacional e global. Apesar de os níveis de 
governança subnacional e local serem men-
cionados apenas uma vez na Resolução 70/1 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
que estabelece a Agenda 2030 como um 
acordo internacional, sua importância é 
posteriormente destacada com o lançamento 
do guia ‘Roadmap for localizing the SDGs: 
Implementation and monitoring at subna-
tional level’, produzido pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento3.

Esse guia oficial de localização dos ODS no 
nível subnacional e local ressalta a necessida-
de do engajamento municipal e local para o 
sucesso da implementação dos 17 ODS. Essa 
perspectiva evidencia a preocupação em incor-
porar a Agenda 2030 nos níveis subnacionais, 
uma vez que ela foi inicialmente ratificada 
em âmbito internacional e nacional. O guia 
propõe uma abordagem descentralizada do 
poder governamental, em que os municípios 
e as instituições locais devem ser proativos ao 
expressar suas necessidades específicas para 
a implementação da agenda nos governos hie-
rarquicamente superiores. Além disso, o guia 
afirma que cabe às instâncias locais resistirem 
à abordagem top-down, comumente adotada 
quando os governos centrais unilateralmente 
estabelecem prioridades e obrigações para os 
níveis inferiores. Isso significa que os governos 
locais e regionais devem garantir um proces-
so bottom-up, que leve em consideração as 
especificidades locais dentro das estratégias 
nacionais e estruturas institucionais3.

Ao considerar uma abordagem territorial, 
a apropriação do princípio de ‘Não deixar 
ninguém para trás’ dentro da Agenda 2030 
perpassaria a capacidade governamental 
de atender às necessidades e às circunstân-
cias estruturais específicas das populações 
mais vulneráveis e marginalizadas em seus 
territórios. Isso inclui a promoção de terri-
tórios sustentáveis que atendam às diversas 
dimensões culturais, sociais e econômicas 
das comunidades13,36.

Os ODS reconhecem a diversidade de cul-
turas e povos como fonte de força e riqueza 
para a humanidade e pedem respeito, pro-
teção e promoção dos direitos dos povos 
indígenas e outros grupos vulneráveis. Além 
disso, eles também enfatizam a necessidade 
de processos decisórios inclusivos e parti-
cipativos que garantam a voz e a agência 
de todas as partes interessadas, especial-
mente aquelas que são marginalizadas ou 
discriminadas13,36.

A implementação de políticas específicas 
para grupos populacionais vulneráveis é 
essencial para alcançar os ODS. Políticas 
direcionadas são aquelas que abordam as 
necessidades, os desafios e as oportunidades 
específicas de diferentes grupos com base 
em suas características, como etnia, gênero, 
idade, deficiência e localização. Outrossim, 
elas podem ajudar a reduzir as desigualda-
des e a discriminação, melhorar o acesso a 
serviços e oportunidades básicas, capacitar 
as pessoas a reivindicarem seus direitos e 
participar de processos de desenvolvimento 
e promover a coesão social e a paz37.

Um exemplo de inovação de políticas 
direcionadas ao nível local é o etnode-
senvolvimento, que reconhece e apoia as 
distintas identidades e os conhecimentos 
tradicionais das comunidades em seu terri-
tório. Políticas direcionadas também podem 
apoiar o etnodesenvolvimento, respeitando 
e valorizando a diversidade cultural e a iden-
tidade de diferentes grupos, promovendo 
sua autodeterminação e autonomia e forta-
lecendo suas capacidades e recursos para o 
desenvolvimento sustentável37.

No campo da saúde coletiva, o conceito 
de territórios saudáveis e sustentáveis tem 
se inserido predominantemente por meio de 
duas formas, sendo uma ligada às determi-
nações teóricas e outra, à determinação de 
relações sociais em territórios específicos. 
Apesar de suas diferenças, ambas as abor-
dagens consideram a história e a geografia 
dos territórios, assim como reconhecem 
em sua composição as relações sociais e 
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ambientais vivenciadas pela população ou 
grupo. Ademais, há o reconhecimento da 
importância do processo de reprodução 
social territorializado, que é condiciona-
do por determinantes ou pressupostos de 
sustentabilidade24.

Observa-se uma recente tendência da 
utilização de abordagens territorializadas na 
área da saúde. Entretanto, é preciso tomar 
o cuidado em ter um acordo entre todas as 
partes interessadas, levando em considera-
ção as características e as necessidades es-
pecíficas de cada território e sociedade, para 
que as ferramentas disponíveis aos Estados 
na proposição e implementação de políticas 
públicas sejam eficientes e eficazes. Além 
disso, as próprias políticas de desenvolvi-
mento devem ser capazes de gerar impacto 
e promover a reprodução sustentável da 
vida e do trabalho nos territórios. Para a 
implementação de agendas globais, sociais 
e territorializadas, é necessário estabelecer 
redes de governança articuladas ao processo 
de desenvolvimento regional. Essas redes 
devem ser estruturadas de forma partici-
pativa e integrada, envolvendo setores da 
sociedade e da administração pública24.

A governança é uma das principais áreas 
que precisam de investimento. Estudos 
mostram que legislações e diretrizes claras 
de saúde pública são fundamentais para 
uma melhor governança de saúde pública, 
para apoiar a realização dos ODS relacio-
nados com a saúde e fortalecer os sistemas 
de saúde. Por outro lado, os sistemas de 
saúde são apontados como um dos principais 
catalisadores para o sucesso na implemen-
tação das metas relacionadas com a saúde 
na Agenda 203038.

No Brasil, um importante pilar do 
Sistema Único de Saúde para a promoção 
da equidade em saúde e desenvolvimento 
local sustentável e saudável é a Atenção 
Primária à Saúde (APS). Ao compartilhar 
abordagens com a Agenda 2030, podemos 
afirmar de maneira mais abrangente que a 
APS se propõe, a partir de seus princípios, 

a ‘não deixar ninguém para trás’, o que será 
explorado em seguida. 

Potencialidades da Atenção 
Primária à Saúde para 
consolidação de territórios 
sustentáveis e saudáveis

Há muitas décadas, discussões sobre concei-
to e operacionalização da APS fazem parte 
da agenda global, originalmente inspiradas 
pela constituição, em 1948, da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e, posteriormente, 
acaloradas pela posição central do tema na 
Conferência Internacional de Alma-Ata, em 
setembro de 197839. 

A APS, em seu conceito, inclui a sua po-
tencialidade em defender a mudança social, 
abordar os DSS e aumentar a equidade na 
saúde40. É uma abordagem de saúde dese-
nhada para o atendimento de toda a sociedade 
visando alcançar o mais alto nível de qualida-
de e distribuição de saúde e bem-estar. Para 
isso, dispõe de uma ampla gama de serviços, 
incluindo: promoção da saúde; prevenção, 
tratamento e reabilitação de doenças; além 
dos cuidados paliativos41. 

Considerada o primeiro contato preferen-
cial entre a população e o sistema de saúde, a 
APS é essencial para o atendimento integrado 
à saúde, incluindo na sua esfera de atuação 
os encaminhamentos contínuos aos serviços 
especializados quando necessário. Vale desta-
car, no entanto, que a prestação de serviços é 
apenas uma parte do conceito mais amplo de 
APS; e para abordar os DSS, a implementação 
de um conceito de APS deve ser acompanhada 
de ações multissetoriais e do empoderamento 
da população42. 

As unidades de APS podem atingir popu-
lações isoladas mediante pobreza, gênero, 
ruralidade e/ou outras dimensões da desi-
gualdade, como pessoas com deficiência, com 
doenças crônicas e/ou negligenciadas, com 
algum tipo de fragilidade, além de idosos, 
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crianças e gestantes, pessoas em situação de 
rua, desde que seus serviços tenham financia-
mento e distribuição adequada no território, a 
fim de alcançar a plena cobertura, rompendo 
com barreiras geográficas44–46. Os cuidados 
continuados, incluindo a gestão de casos e 
a vigilância dos grupos vulneráveis, podem 
reduzir as hospitalizações devido a condições 
sensíveis aos cuidados primários. Melhorar a 
qualidade da APS pode, inclusive, minimizar 
o impacto da pobreza sobre os grupos vulne-
ráveis da população47,48.

Decerto, uma APS forte está associada a 
sistemas de saúde de melhor desempenho 
em termos de resultados de saúde, equidade, 
consumo de recursos hospitalares e custo49,50. 

Por esse motivo, os modelos de saúde cen-
trados na APS estão ganhando cada vez mais 
força como uma estratégia-chave que os países 
usam para cumprir plenamente sua promessa 
de fornecer cobertura universal e cumprir os 
ODS41,52–54.

Países que priorizam investimentos na APS 
estão mais bem posicionados para alcançar os 
ODS quando comparados com aqueles de siste-
mas enfocados em hospitais ou investimentos 
limitados em saúde52,53. Destaca-se que a APS 
referida aqui não deve ser a APS com enfoque 
em ações específicas e para grupos limitados, 
mas sim aquela de abordagem ampla, que con-
versa com os conceitos, princípios, diretrizes 
e funções da APS enquanto coordenadora das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS). Nessa lógica, 
uma APS ampla, como estratégia de organi-
zação do sistema, permite abordar DSS mais 
complexos.

Apesar das semelhanças de princípios, uma 
das ausências importantes na perspectiva de 
políticas de saúde na Agenda 2030 é a au-
sência de referência à APS. Em 2018, a OMS 
retomou as discussões e os compromissos dos 
Países-Membros com a APS e, na conferên-
cia de Astana, fez um movimento de suprir 
a ausência, referindo-se à APS como uma 
das forças impulsionadoras para o alcance 
dos ODS durante a conferência e no relató-
rio final desta41,55. A Declaração de Astana 

recoloca a APS no centro dos compromissos 
internacionais, reiterando que o apoio à APS 
está enraizado nos valores essenciais e no co-
nhecimento acumulado nos últimos 40 anos. 
Nesse Panorama, um ímpeto renovado para a 
APS pode significar também o caminho para 
alcançar os ODS e a cobertura universal de 
saúde52,57.

Considerações finais

Este texto buscou trazer reflexões sobre as 
complementariedades da Agenda 2030 para 
o desenvolvimento de estratégias, políticas e 
estudos para equidade em saúde e territórios 
sustentáveis e saudáveis. Também observamos 
que a promoção de territórios sustentáveis e 
saudáveis está intrinsecamente ligada ao prin-
cípio de ‘não deixar ninguém para trás’. Essa 
relação é sustentada pela própria ambição da 
agenda, que reafirma a importância da aborda-
gem territorializada e holística na implemen-
tação dos ODS de forma inclusiva e equitativa.

Desde sua criação em 2015, há o reconhe-
cimento de que o sucesso da agenda depen-
derá de sua capacidade de ser implementada 
localmente. Entretanto, lembramos que, para 
implementar os ODS em nível local, inicial-
mente, é preciso realizar o exercício teórico-
-metodológico de localizá-los. Isso significa 
traduzir as metas globais em objetivos e indi-
cadores locais. Também significa envolver as 
partes interessadas locais no planejamento e 
na implementação das atividades relacionadas 
com os ODS. 

Estudos apontam que adotar abordagens 
territorializadas requer considerar as espe-
cificidades locais e envolver as comunidades 
locais no processo de tomada de decisão e 
implementação de políticas e programas. A 
criação de territórios sustentáveis e saudáveis 
é fundamental para alcançar os grupos popu-
lacionais locais, identificar as desigualdades 
em saúde e aqueles deixados para trás no 
dado território. As desigualdades provindas 
do desenvolvimento, como a concentração 
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de recursos e serviços em áreas urbanas ou 
privilegiadas, em detrimento de áreas rurais 
ou marginalizadas, também são frequente-
mente agravadas pela falta de abordagens 
territorializadas.

Além disso, a relação entre territórios sus-
tentáveis e saudáveis e o princípio de ‘não 
deixar ninguém para trás’ destaca a impor-
tância da participação e empoderamento 
das comunidades locais. A inclusão dos di-
versos atores locais, como governos locais, 
organizações da sociedade civil e populações 
marginalizadas, é fundamental para garantir 
que as políticas e as ações sejam adaptadas às 
necessidades específicas de cada território.

Uma inovação da agenda que pode poten-
cializar as iniciativas voltadas para o LNOB 
está na inclusão da parceria como o décimo 
sétimo objetivo (ODS 17: Parcerias e Meios 
de Implementação) a ser alcançado, sendo 
este um dos símbolos da mudança de para-
digma que rege a Agenda. O ODS 17 é instru-
mentalizado como o único objetivo criado 
não como um fim, mas sim como um meio 
de implementação a partir da coordenação 
de esforços internacionais. É preciso notar 
que esse objetivo possui um chamado para 
a cooperação completamente subordinado à 
boa-fé dos Estados-Membros e dependente da 
mobilização da ciência, tecnologia e inovação 
para criar outras modalidades de governança 
e para buscar meios de sustentar as ambições 
da Agenda58.

Não obstante, a abertura para inovações 
metodológicas se apresenta enquanto um 
caminho perfeitamente viável para a discussão 
de diferentes módulos de desenvolvimento 
sustentável, incluindo aqueles adaptáveis 
para outros modos de vida, como de grupos 
vulneráveis e marginalizados. A APS baseia 
suas atividades em um modelo de ação inter-
setorial, colocando-se no centro da discussão 
e da solução de muitos dos desafios colocados 
para os ODS 3, sendo estratégica no alcance 

do princípio de ‘não deixar ninguém para trás’ 
e podendo contribuir para a abordagem do 
LNOB ao garantir o acesso à assistência médica 
de qualidade para todos, independentemente 
de localização, renda, gênero, etnia ou outros 
fatores. Também promove o desenvolvimento 
sustentável ao abordar os determinantes da 
saúde, como a pobreza, a desigualdade, as 
condições sanitárias e ambientais.

No entanto, considerando que estamos 
na metade do período acertado para o prazo 
final da agenda, é necessário urgência em sua 
implementação. Para o Brasil, especialistas 
mostram-se céticos quanto às possibilidades 
de o País alcançar as metas até 203059. Em 
maio de 2023, a edição especial do relató-
rio do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU) destacou o progresso 
insatisfatório na implementação dos ODS até 
o momento. Dentre as recomendações para 
resgatar e acelerar a implementação até 2030, 
destacamos a necessidade de: fortalecer o pla-
nejamento nacional, investir na capacidade do 
setor público e infraestrutura digital, capacitar 
governos locais, alinhar o setor privado aos 
ODS, melhorar o monitoramento e a revisão 
dos ODS e fortalecer o sistema de desenvol-
vimento da ONU. Isso inclui a importância de 
enfrentar os desafios emergentes e preencher 
as lacunas existentes na arquitetura interna-
cional relacionada com os ODS desde 2015.
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